
  

 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE CONSIGNAÇÃO CAIXA 

 

 

 

 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E A 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE ALAGOAS (MINISTÉRIO 

PÚBLICO), PARA CONCESSÃO DE 

EMPRÉSTIMOS AOS SEUS SERVIDORES 

MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA 

DE PAGAMENTO.  

 

 

 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, 

criada pelo Decreto-Lei nº 759/69, de 12/08/1969, regendo-se pelo Estatuto atualmente 

vigente, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília/DF, neste ato 

representada por sua Gerente Geral de Rede, Eliza Maria Pessoa Silva, brasileira, casada, 

economiária, RG 1.704.890 SSP/AL e CPF 008.181.894-79, doravante designada 

simplesmente CAIXA, e do outro lado a PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE ALAGOAS, com sede na cidade de Maceió/AL, inscrita no CNPJ sob nº 

12.472.734/0001-52, neste ato representada por seu Procurador-Geral, Márcio Roberto 

Tenório de Albuquerque, CPF 208.575.514-34, doravante designada CONVENENTE, 

celebram o presente Termo Aditivo ao CONVÊNIO firmado em 14/07/2020, nos termos 

adiante ajustados:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA FINALIDADE  

O presente Termo Aditivo tem por finalidade a alteração da Cláusula Quarta do Convênio, 

passando a ter a seguinte redação: 

Cláusula Quarta – DATA DO PAGAMENTO DOS RENDIMENTOS - O crédito de 

salário dos servidores da CONVENENTE é dia 25 de cada mês e o fechamento da 

folha de pagamento é o dia 10 de cada mês. 

Parágrafo primeiro - A quantidade máxima de parcelas a serem averbadas em folha 

de pagamento dos servidores pela CONVENENTE é de 144 (cento e quarenta e 

quatro) meses. 

 

 



  

CLÁUSULA SEGUNDA– DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS DO 

CONVÊNIO  

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no CONVÊNIO que ora 

se adita, compatíveis e não alteradas pelo presente instrumento.  

 

E, por estarem, justas e acordadas, firmam as partes o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, e para os mesmos fins de direito sem nenhum constrangimento ou 

vício de vontade, na presença das testemunhas abaixo, ficando cada parte com uma via de 

igual teor.  

 

 

Maceió/AL, 08 de agosto de 2023 

 

 

 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Eliza Maria Pessoa Silva 

Gerente Geral de Rede 

PA Segmento Público Alagoas 

 

 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE ALAGOAS  

Márcio Roberto Tenório de Albuquerque 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

Nome:  

CPF:  

 Nome:  

CPF: 

 

MARCIO ROBERTO 
TENORIO DE 
ALBUQUERQUE:208575
51434

Assinado de forma digital por 
MARCIO ROBERTO TENORIO DE 
ALBUQUERQUE:20857551434 
Dados: 2023.08.08 09:42:18 
-03'00'



reais).
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste processo poderão correr à conta da dotação orçamentária do Ministério
Público Estadual, inclusa no PPA- 2020-2023, no Programa de Trabalho 03.195.0003.2107.0000 Manutenção das Atividades do
Ministério Público, PO – 00259 - Manutenção e Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339040 –
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.
Vigência: O Contrato terá a vigência da data de sua assinatura até o final do período de 3 (três) anos de garantia dos
certificados digitais.
Data da assinatura: assinado digitalmente em 07 de agosto de 2023.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Mateus Valgas (Representante legal da
Contratada).
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS.
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Caixa Econômica Federal (CNPJ nº
00.360.305/0001-04).
Do Objeto: Alteração da Cláusula Quarta do Convênio, passando a ter a seguinte redação: "Cláusula Quarta – Data do
Pagamento dos Rendimentos - O crédito de salário dos servidores da Convenente é dia 25 de cada mês e o fechamento da
folha de pagamento é o dia 10 de cada mês.
Parágrafo primeiro - A quantidade máxima de parcelas a serem averbadas em folha de pagamento dos servidores pela
Convenente é de 144 (cento e quarenta e quatro) meses
Da Ratificação: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do acordo de cooperação originário, suprarreferido e
não expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo único e indivisível para todos os
fins e efeitos de direito.
Data da assinatura: 8 de agosto de 2023.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça) e Eliza Maria Pessoa Silva (Gerente-Geral
de Rede PA Segmento Público Alagoas ).
   

Administrativo  
Compras

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
 
 

AVISO DE COTAÇÃO
 
 

Nos termos do Art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, divulga-se este aviso, a valer pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, onde
a Administração manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados no objeto abaixo, conforme

especificação do Termo de Referência. 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SEGURO TOTAL PARA OS VEÍCULOS PERTENCENTES A  DESTA PGJ, CONFORME TERMO
DE REFERÊNCIA.

 
Para maiores informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail:

compras@mpal.mp.br.
 

Maceió, 09 de Agosto 2023.

Fagner Calazans Oliveira
SETOR DE COMPRAS
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